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I

(Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CEE) N? 3602/91 DO CONSELHO
de 3 de Dezembro de 1991

que altera pela terceira vez o Regulamento (CEE) n° 3926/90 que fixa, relativa­
mente a certas unidades populacionais (stocks) ou grupos de unidades populacio­
nais de peixes, os totais admissíveis de capturas para 1991 e certas condições em

que podem ser pescados

O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 170/83 do
Conselho, de 25 de Janeiro de 1983, que institui um
regime comunitário de conservação e de gestão dos
recursos da pesca ('), alterado pelo Acto de Adesão de
Espanha e de Portugal (2), e, nomeadamente, o seu
artigo 11 ?,

Tendo em conta a proposta da Comissão,
Considerando que, nos termos do artigo 3? do Regula­
mento (CEE) n? 170/83, cabe ao Conselho estabelecer o
total de capturas admissíveis (TAC) por unidade popula­
cional (stock) ou grupos de unidades populacionais, a
parte disponível para a Comunidade, bem como as condi­
ções específicas em que devem efectuar-se as capturas ;
Considerando que a parte disponível da Comunidade
deverá ser concedida aos Estados-membros nos termos do
artigo 4? do mesmo regulamento ;

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 3926/90 (3)
fixa, relativamente a certas unidades populacionais e
grupos de unidades populacionais de peixes, os TAC para
1991 e determinadas condições em que podem ser pesca­
dos :

Considerando que, atendendo aos pareceres científicos
mais recentes, os TAC para o arenque e a solha na zona
III a podem ser aumentados ;
Considerando que, de acordo com o procedimento
previsto no artigo 2? do acordo de pesca entre a Comuni­
dade Económica Europeia e o Reino da Noruega (4) e
no artigo 2? do acordo de pesca entre a Comunidade
Económica Europeia e o Reino da Suécia Q as partes se
consultaram acerca dos direitos de pesca recíprocos para o
ano de 1991 na zona Illa ; que tais consultas se encon­
tram concluídas e, em consequência, é possível fixar defi­
nitivamente os TAC e quotas comunitários disponíveis
para o arenque, o bacalhau, a solha e o camarão nesta
zona,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?
O anexo do presente regulamento substitui os elementos
correspondentes do anexo do Regulamento (CEE)
n? 3926/90 .

Artigo 2?
O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 3 de Dezembro de 1991 .

Pelo Conselho

O Presidente

B. de VRIES

(') JO n? L 24 de 27. 1 . 1983, p. 1,
(2) JO n? L 302 de 15. 11 . 1985, p . 1 .
(3) JO n? L 378 de 31 . 12. 1990, p . 1 . Regulamento com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 2381 /
/91 { IO n? L 219 de 7. 8 . 1991 , o. 2).

(4) JO n? L 226 de 29. 8 . 1980, p. 48 .
n IO n? L 226 de 29. 8 . 1980, p. 2.
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ANEXO — BILAG — ANHANG — ΠΑΡΑΡΤΗΜΑ — ANNEX — ANNEXE — ALLEGATO —
BIJLAGE — ANEXO

TAC en 1991 por especie y zona y la distribución, entre los Estados miembros, de la parte
asignada a la Comunidad (en toneladas peso vivo)

TAC (or 1991 pr. bestand og pr. område og fordelingen blandt medlemsstaterne af Fællesskabets
andel (tons levende vægt)

TAC für 1991 je Bestand und Bereich und die Aufteilung des für die Gemeinschaft verfügbaren
Anteils auf die Mitgliedstaaten (in Tonnen Lebendgewicht)

TAC ανά απόθεμα και ζώνη για το 1991 καθώς και η κατανομή μεταξύ των κρατών μελών του
χορηγουμένου στην Κοινότητα μεριδίου (σε τόνους ζωντανού βάρους)

TACs by stock and by area for 1991 and the allocation among the Member States of the share
available to the Community (in tonnes live weight)

TAC pour 1991 par stock et par zone ainsi que la répartition entre les États membres de la part
attribuée à la Communauté (en tonnes poids vif)

TAC per il 1991 per popolazione e per zona e la ripartizione tra gli Stati membri della parte
disponibile per la Comunità (in tonnellate peso vivo)

TAC voor 1991 , per bestand en per gebied en de verdeling over de Lid-Staten van het voor de
Gemeenschap beschikbare aandeel (in ton levend gewicht)

TAC para 1991 , por existência e por zona e a repartição, entre os Estados-membros, da parte
atribuída à Comunidade (em toneladas peso vivo)

Especie / Art / Art / Είδος / Species /
Espèce / Specie / Soort / Espécie

Zona / Område /
Bereich / Ζώνη /

Zone / Zone / Zona /
Sector / Zona

TAC

Estado miembro / Medlemsstat /
Mitgliedstaat / Κράτος μέλος /

Member State / État membre / Stato
membro / Lid-Staat / Estado-membro

Cuota / Kvote / Quote /
Ποσόστωση / Quota /
Quota / Contingente /
Quota / Quota

0) (2) (3) (4) (5)

Arenque / Sild / Hering / Ρέγγα /
Herring / Hareng / Aringa /
Haring / Arenque
(Clupea harengus)

Illa 124 000 België/Belgique
Danmark
Deutschland
Ελλάδα
España
France
Ireland
Italia
Luxembourg
Nederland
Portugal
United Kingdom

51 890 0
840 (4)

CEE / EØF / EWG / EOK / EEC / EEG 52 730

Bacalao / Torsk / Kabeljau /
Γάδος / Cod / Cabillaud /
Merluzzo bianco / Kabeljauw /
Bacalhau

(Gadus morhua)

III a Kattegat 6 650 België/Belgique
Danmark
Deutschland
Ελλάδα
España
France
Ireland
Italia
Luxembourg
Nederland
Portugal
United Kingdom

4 710 (20)
100 (4)

CEE / EØF / EWG / EOK/ EEC / EEG 4810
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( 1 ) (2) (3) (4) (5)

Solla europea / Rødspætte /
Scholle / Ζαγκέτα / European
plaice / Plie / Passera di mare /
Schol / Solha

(Pleuronectes platessa)

III a Skagerrak 10 000 0 België/Belgique
Danmark
Deutschland
Ελλάδα
España
France
Ireland
Italia
Luxembourg
Nederland
Portugal
United Kingdom

60 0
7 720 (")
40 0

1 480 (4)

CEE / EØF/ EWG / EOK/EEC / EEG 9 300

Solla europea / Rødspætte /
Scholle / Ζαγκέτα / European
plaice / Plie / Passera di mare /
Schol / Solha

(Pleuronectes platessa)

III a Kattegat 2 000 België/Belgique
Danmark
Deutschland
Ελλάδα
España
France
Ireland
Italia
Luxembourg
Nederland
Portugal
United Kingdom

1 780 H
20 0

\ CEE / EØF/ EWG / EOK/EEC / EEG 1 800

Camarón norteño / Dybhavsreje /
Tiefseegarnele / Γαρίδα /
Northern deepwater prawn /
Crevette nordique /
Gamberello boreale /
Noorse garnaal /
Camarão ártico

(Pandalus borealis)

III a (Skagerrak) 8 550 België/Belgique
Danmark
Deutschland
Ελλάδα
España
France
Ireland
Italia
Luxembourg
Nederland
Portugal
United Kingdom

3 135 H

I I CEE / EØF / EWG / EOK/ EEC / EEG 3 135
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REGULAMENTO (CEE) N? 3603/91 DO CONSELHO
de 3 de Dezembro de 1991

que altera pela quarta vez o Regulamento (CEE) n? 3926/90 que fixa relativa­
mente a certas unidades populacionais ou grupos de unidades populacionais de
peixes, os totais admissíveis de capturas para 1991 e certas condições em que

podem ser pescados

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

O n? 7, alínea b), do artigo 6? do Regulamento (CEE)
n? 3926/90 passa a ter a seguinte redacção :

« b) De 1 a 15 de Novembro de 1991 , na zona delimi­
tada pelas seguintes coordenadas :
— costa sudeste da Irlanda a 9o 00' de longitude

oeste,

O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS»

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 170/83 do
Conselho, de 25 de Janeiro de 1983, que institui um
regime comunitário de conservação e de gestão dos
recursos da pesca ('), alterado pelo Acto de Adesão de
Espanha e de Portugal (2), e, nomeadamente, o seu
artigo 11 ?,

Tendo em conta a proposta da Comissão,
Considerando que, nos termos do artigo 3? do Regula­
mento (CEE) n? 170/83, cabe ao Conselho estabelecer o
total admissível de capturas (TAC) por unidade popula­
cional ou grupos de unidades populacionais, a parte
disponível para a Comunidade, bem como as condições
específicas em que devem efectuar-se as capturas ;
Considerando que o Regulamento (CEE) n? 3926/90 (3)
fixa, relativamente a determinadas unidades populacionais
ou grupos de unidades populacionais de peixes, os totais
admissíveis de capturas para 1991 e certas condições em
que podem ser pescados ;

Considerando que, atendendo aos últimos pareceres cien­
tíficos, é necessário alterar as datas de restrição sazonal
que limitam a pesca do arenque no mar Céltico,

— 51° 15' de latitude norte, 9o 00 ' de longitude
oeste,

— 51° 15' de latitude norte, 11° 00 ' de longitude
oeste,

— 52° 30' de latitude norte, 11° 00' de longitude
oeste,

— costa oeste da Irlanda a 52 30' da latitude
norte. ».

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 3 de Dezembro de 1991 .

Pelo Conselho

O Presidente

B. de VRIES

(') JO n? L 24 de 27. 1 . 1983, p . 1 .
(2) JO n? L 302 de 15. 11 . 1985, p. 1 .
(3) JO n? L 378 de 31 . 12. 1990, p. 1 . Regulamento com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n° 3602/91
(ver página 1 do presente Jornal Oficial).
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REGULAMENTO (CEE) N? 3604/91 DO CONSELHO
de 3 de Dezembro de 1991

que altera o Regulamento (CEE) n? 3928/90 que reparte, para 1991 , certas quotas
de captura entre os Estados-membros em relação aos navios que pescam na zona
económica exclusiva da Noruega e na zona situada em torno de Jan Mayen

Considerando que as consultas chegaram ao seu termo e
que, como consequência, a quota acima referida atribuída
à Comunidade foi aumentada ;

Considerando que, nos termos do artigo 3? do Regula­
mento (CEE) n? 170/83, cabe ao Conselho fixar as condi­
ções em que podem ser utilizadas pelos pescadores da
Comunidade essas quotas suplementares de captura ;

Considerando que, para assegurar uma gestão eficaz das
possibilidades de captura disponíveis, é conveniente repar­
ti-las entre os Estados-membros através de quotas, nos
termos do artigo 4? do Regulamento (CEE) n? 170/83,

O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 170/83 do
Conselho, de 25 de Janeiro de 1983, que instituiu um
regime comunitário de conservação e de gestão dos
recursos da pesca ('), alterado pelo Acto de Adesão de
Espanha e de Portugal (2), e, nomeadamente, o seu
artigo 11 ?,

Tendo em conta a proposta da Comissão,

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 3928/90 (3)
repartiu entre os Estados-membros, para 1991 , certas
quotas de capturas para os navios que pescam na zona
económica exclusiva da Noruega e na zona situada em
torno de Jan Mayen ;

Considerando que tinha sido concedida à Comunidade,
para 1991 , nas águas norueguesas a sul de 62° N, uma
quota de 6 500 toneladas de « outras espécies » ; que se
verificou que as capturas efectuadas por determinados
navios da Comunidade poderiam conduzir em breve ao
esgotamento dessa quota ;

Considerando que, de acordo com o processo previsto
no artigo 2? do acordo de pesca entre a Comunidade
Económica Europeia e o Reino da Noruega (4), as partes
procederam a novas consultas sobre os seus direitos de
pesca recíprocos para 1991 ;

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

No anexo II do Regulamento (CEE) n? 3928/90, os
números relativos a « outras espécies » na zona CIEM IV
são substituídos pelos que figuram no anexo do presente
regulamento.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor na data da sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Euro­
peias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 3 de Dezembro de 1991 .

Pelo Conselho

0 Presidente

B. de VRIES

(') JO n? L 24 de 27. 1 . 1983, p. 1 .
O JO n? L 302 de 15. 11 . 1985, p. 1 .
(3) JO n? L 378 de 31 . 12. 1990, p. 46. Regulamento alterado
pelo Regulamento (CEE) n? 2427/91 (JO n? L 222 de 10. 8 .
1991 , p. 4).

(<) JO n? L 226 de 29. 8 . 1980, p . 48 .
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ANEXO

Ripartição das quotas de captura da Comunidade nas aguas da Noruega para o ano de 1991

(Em toneladas de peso vivo)

Espécies
Divisão
CIEM

Quotas
de capturas

da Comunidade

Quotas attribuídas
aos Estados-membros

Outras espécies IV 8 500 Dinamarca 4 250

Reino unido 3 184

Il Alemanha . '
Bélgica 1 066
França
Países Baixos ,
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REGULAMENTO (CEE) N? 3605/91 DO CONSELHO
de 11 de Dezembro de 1991

que derroga, em relação ao período de apresentação dos pedidos de 1991/1992, o
Regulamento (CEE) n? 1357/80, que instaura um sistema de prémios para a

manutenção de vacas em aleitamento

Considerando que, num futuro proximo, tanto a politica
agrícola em geral como as medidas previstas no sector da
carne de bovino serão objecto de um reexame global que
excederá largamente o alcance da presente medida ; que,
por conseguinte, a aplicação da presente medida deve ser
limitada ao período de apresentação dos pedidos de
1991 /1992,

O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 43?,

Tendo em conta a proposta da Comissão ('),

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2),

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 1 357/80 (3),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 3577/90 (4), fixou, no seu artigo 3?, o montante
do prémio para a manutenção de vacas em aleitamento
em 40 ecus por vaca ;

Considerando que o sector da carne de bovino está a ser
afectado de modo duradouro por uma baixa do nível dos
preços de comercialização do gado para carne ; que esta
circunstância económica se acaba por repercutir inevita­
velmente ao nível dos produtores que se dedicam à cria­
ção pecuária com recurso a vacas em aleitamento ;

Considerando que as consequências económicas daí
decorrentes são graves para esses produtores e, nomeada­
mente, para a viabilidade das suas explorações ; que, dadas
as vantagens da criação de vitelos com recurso a vacas em
aleitamento, tanto para o sector da carne de bovino como
para o dos produtos lácteos, é conveniente aumentar o
montante do prémio por vaca em aleitamento, assim
como o prémio complementar nacional, a fim de reme­
diar os problemas surgidos ; que é conveniente fazer
repercutir esse aumento no montante do co-financia­
mento, pelo Fundo Europeu de Orientação e Garantia
Agrícola (FEOGA), do prémio complementar em bene­
fício de certos Estados-membros :

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Em derrogação do artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 1357/80 e relativamente aos pedidos de prémio para a
manutenção de vacas em aleitamento introduzidos para o
período de 1991 /1992 :
1 . O montante do prémio é fixado em 50 ecus por vaca
em aleitamento.

2. O montante do prémio nacional complementar
previsto no n? 2, primeiro parágrafo, do artigo 3 ? do
Regulamento (CEE) n? 1357/80 passa a ser de 35 ecus
por vaca elegível. No caso da concessão do prémio
complementar por um dos Estados-membros referidos
no n? 2, segundo parágrafo, do artigo 3? do referido
regulamento, os primeiros 28 ecus por vaca serão
financiados pelo Fundo Europeu de Orientação e
Garantia Agrícola (FEOGA), secção « Garantia ».

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor na data da sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Euro­
peias.

O presente regulamento e obrigatorio em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 11 de Dezembro de 1991 .

Pelo Conselho

0 Presidente

P. BUKMAN

O JO n? C 288 de 6. 11 . 1991 , p. 5 .
(2) Parecer emitido em 22 de Novembro de 1991 (ainda não pu­
blicado no Jornal Oficial).

(3) JO n? L 140 de 5. 6. 1980, p . 1 .
(4) JO n? L 353 de 17. 12. 1990, p . 23.
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REGULAMENTO (CEE) N? 3606/91 DA COMISSÃO
de 12 de Dezembro de 1991

que fixa os direitos niveladores à importação aplicáveis aos cereais, às farinhas e
às sêmolas de trigo ou de centeio

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2727/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece uma
organização comum dos mercados no sector dos cereais ('),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 3577/90 (2), e, nomeadamente, o n? 5 do seu
artigo 13?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1676/85 do .
Conselho, de 11 de Junho de 1985, relativo ao valor da
unidade de conta e às taxas de câmbio a aplicar no âmbito
da política agrícola comum (3), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 2205/90 (4), e,
nomeadamente, o seu artigo 3?,

Tendo em conta o parecer do Comité Monetário,

paragrafo, do artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 1676/85,

— para as outras moedas, uma taxa de conversão baseada
na média das taxas do ECU publicadas no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, série C, durante
um período determinado, afectada do factor referido
no travessão anterior ;

sendo estas cotações as verificadas em 1 1 de Dezembro de
1991 ;

Considerando que o coeficiente acima referido corrige
todos os elementos de cálculo dos direitos niveladores,
incluindo os coeficientes de equivalência ;

Considerando que a aplicação das modalidades constantes
do Regulamento (CEE) n? 2661 /91 aos preços de oferta e
às cotações desse dia, de que a Comissão tem conheci­
mento, implica a alteração dos direitos niveladores actual­
mente em vigor em conformidade com o anexo do
presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :Considerando que os direitos niveladores aplicáveis à
importação dos cereais, das farinhas de trigo e de centeio
e das sêmolas de trigo foram fixados pelo Regulamento
(CEE) n? 2661 /91 da Comissão Q e pelos regulamentos
posteriores que o alteraram ;

Considerando que, a fim de permitir o funcionamento
normal do regime dos direitos niveladores, é conveniente
tomar em consideração para o cálculo destes últimos :

— para as moedas cuja paridade se mantém dentro de
um desvio instantâneo máximo a pronto de 2,25 % ,
uma taxa de conversão com base na sua taxa central,
corrigida pelo coeficiente previsto no n? 1 , último

Artigo 1 ?

Os direitos niveladores a cobrar à importação dos
produtos referidos nas alíneas a), b) e c) do artigo 1 ? do
Regulamento (CEE) n? 2727/75 são fixados no anexo.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 13 de
Dezembro de 1991 .

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 12 de Dezembro de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 281 de 1 . 11 . 1975, p. 1 .
(2) JO n? L 353 de 17. 12. 1990, p . 23 .
(3) JO n? L 164 de 24. 6. 1985, p . 1 .
(4) JO n? L 201 de 31 . 7. 1990, p. 9 .
0 JO n? L 250 de 7. 9 . 1991 , p . 1 .
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 12 de Dezembro de 1991 , que fixa os direitos niveladores à
importação aplicáveis aos cereais, às farinhas e sêmolas de trigo ou de centeio

(Em ECU/t)

Código NC Montante do direito nivelador

0709 90 60 131,01 f)0
0712 90 19 131,01 00
1001 10 10 181,6100
1001 10 90 181,61 0 0
1001 90 91 159,10
1001 90 99 159,10
1002 00 00 164,20 0
1003 00 10 141,75
1003 00 90 141,75
1004 00 10 132,61
1004 00 90 132,61
1005 10 90 131,01 00
1005 90 00 131,0100
1007 00 90 141,39 0
1008 10 00 64,75
1008 20 00 132,22 0
1008 30 00 82,44 0
1008 90 10 0
1008 90 90 82,44
1101 00 00 235,50 0
1102 10 00 243,39 0
1103 11 10 294,81 0
1103 11 90 253,50 (8)

(') Em relação ao trigo duro, originário de Marrocos e transportado directamente deste país para a Comunidade, o
direito nivelador é diminuído de 0,60 ecu por tonelada.

(2) Em conformidade com o disposto no Regulamento (CEE) n? 715/90 os direitos niveladores não são aplicados aos
produtos originários dos Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico ou dos países e territórios ultramarinos e
importados directamente nos departamentos franceses ultramarinos.

(3) Em relação ao milho originário dos Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico ou dos países e territórios ultra­
marinos, o direito nivelador à importação na Comunidade é diminuído de 1,81 ecus por tonelada.

(4) Em relação ao milho painço e ao sorgo originário dos Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico ou dos países
e territórios ultramarinos, o direito nivelador à importação na Comunidade é cobrado em conformidade com o
disposto no Regulamento (CEE) n? 715/90.

(*) Em relação ao trigo duro e ao alpista produzidos na Turquia e directamente transportados deste país para a
Comunidade, o direito nivelador é diminuído de 0,60 ecu por tonelada.

O O direito nivelador cobrado à importação de centeio produzido na Turquia e directamente transportado deste
país para a Comunidade é definido pelos Regulamentos (CEE) n? 1180/77 do Conselho (JO n? L 142 de
9 . 6. 1977, p. 10) e (CEE) n? 2622/71 da Comissão (JO n? L 271 de 10. 12. 1971 , p. 22).

O Áquando da importação do produto do código NC 1008 90 10 (triticale), é cobrado o direito nivelador aplicável
ao centeio.

(®) Áquando da importação por Portugal, o direito nivelador é adicionado do montante previsto no n? 2 do artigo 2?
do Regulamento (CEE) n? 3808/90.
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REGULAMENTO (CEE) N? 3607/91 DA COMISSÃO
de 12 de Dezembro de 1991

que fixa os prémios que acrescem aos direitos niveladores à importação em
relação aos cereais, à farinha e ao malte

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2727/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece uma
organização comum dos mercados no sector dos cereais ('),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 3577/90 (2), e, nomeadamente, o n? 6 do seu
artigo 15?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1676/85 do
Conselho, de 11 de Junho de 1985, relativo ao valor da
unidade de conta e às taxas de câmbio a aplicar no âmbito
da política agrícola comum (3), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 2205/90 (4), e,
nomeadamente, o seu artigo 3?,

Tendo em conta o parecer do Comité Monetário,

Considerando que os prémios que acrescem aos direitos
niveladores em relação aos cereais e ao malte foram
fixados pelo Regulamento (CEE) n? 1845/91 da Comis­
são (*) e pelos regulamentos posteriores que o alteraram ;
Considerando que, a fim de permitir o funcionamento
normal do regime dos direitos niveladores, é conveniente
tomar em consideração para o cálculo destes últimos :
— para as moedas cuja paridade se mantém dentro de
um desvio instantâneo máximo a pronto de 2,25 %,
uma taxa de conversão com base na sua taxa central,
corrigida pelo coeficiente previsto no n? 1 , último

parágrafo, do artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 1676/85, •

— para as outras moedas, uma taxa de conversão baseada
na média das taxas do ECU publicadas no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, série C, durante
um período determinado, afectada do factor referido
no travessão anterior ;

sendo estas cotações as verificadas em 1 1 de Dezembro de
1991 ;

Considerando que, em função dos preços CIF e dos
preços CIF de compra a prazo, de hoje, os prémios que
acrescem aos direitos niveladores devem ser alterados nos
termos dos anexos do presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Os prémios que acrescem aos direitos niveladores fixados
previamente em relação às importações de cereais e de
malte, em proveniência de países terceiros, referidos no
artigo 15? do Regulamento (CEE) n? 2727/75, são fixados
no anexo.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 13 de
Dezembro de 1991 .

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 12 de Dezembro de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 281 de 1 . 11 . 1975, p. 1 .
(2) JO n? L 353 de 17. 12. 1990, p. 23.
(3) JO n? L 164 de 24. 6. 1985, p. 1 .
(4) JO n? L 201 de 31 . 7. 1990, p. 9.
O JO n? L 168 de 29 . 6. 1991 , p. 4.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 12 de Dezembro de 1991 , que fixa os prémios que
acrescem aos direitos niveladores à importação em relação aos cereais, à farinha e ao malte

A. Cereais e farinhas

(Em ECUs/iί

Código NC
Corrente

12

1 ? período

1

2? período

2

3? período

3

0709 90 60 0 0 0 0

0712 90 19 0 0 0 0

1001 10 10 0 0 0 0

1001 10 90 0 0 0 0

1001 90 91 0 0 0 0

1001 90 99 0 0 0 0

1002 00 00 0 0 0 0

1003 00 10 0 0 0 0

1003 00 90 0 0 0 0

1004 00 10 0 0 0 0

1004 00 90 0 0 o 0

1005 10 90 0 0 0 0

1005 90 00 0 0 0 0

1007 00 90 0 0 0 0

1008 10 00 0 0 0 0

1008 20 00 0 0 0 0

1008 30 00 0 0 0 0

1008 90 90 0 0 0 0

1101 00 00 0 0 0 0

B. Malte

(Em ECUs/t)

Código NC
Corrente

12

1 ? período

1

2? período

2

3? período

3

4? período

4

1107 10 11 0 0 0 0 0

110710 19 0 0 0 0 0

110710 91 0 0 0 0 0

1107 10 99 0 0 0 0 0

1107 20 00 0 0 0 0 0
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REGULAMENTO (CEE) N? 3608/91 DA COMISSÃO
de 12 de Dezembro de 1991

que fixa os direitos niveladores mínimos na importação de azeite assim como os
direitos niveladores na importação de outros produtos do sector do azeite

Considerando que no artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 2751 /78 do Conselho, de 23 de Novembro de 1978 ,
que adoptou regras gerais relativas ao regime de fixação
através da adjudicação do direito nivelador à importação
de azeite (13), se prevê que deve ser fixada a taxa dos
direitos mínimos para cada um dos produtos em causa
com base num exame da situação do mercado mundial e
do mercado comunitário, assim como das taxas dos
direitos niveladores indicados pelos concorrentes ;

Considerando que, na cobrança do direito nivelador há
motivo para ter em consideração as disposições constantes
dos acordos concluídos entre a Comunidade e certos
países terceiros ; que, nomeadamente, o direito nivelador
aplicável a esses países deve ser fixado tomando como
base de cálculo o direito nivelador a cobrar relativamente
às importações dos outros países terceiros ;

Considerando que a aplicação das modalidades acima
indicadas às taxas dos direitos niveladores apresentados
pelos concorrentes em 9 e 10 de Dezembro de 1991 leva
a que se fixem os direitos niveladores mínimos como se
indica no anexo I do presente regulamento ;

Considerando que o direito nivelador a cobrar na impor­
tação de azeitonas constantes dos códigos NC 0709 90 39
e 0711 20 90, assim como de produtos constantes dos
códigos NC 1522 00 31 , 1522 00 39 e 2306 90 19 deve
calcular-se a partir do direito nivelador mínimo aplicável
à quantidade de azeite contido nesses produtos ; que,
todavia, em relação às azeitonas, o direito nivelador
cobrado não pode ser inferior a um montante correspon­
dente a 8 % do valor do produto importado, sendo esse
montante fixado forfetariamente ; que a aplicação desses
montantes leva a que se fixem os direitos niveladores
como se indica no anexo II do presente regulamento,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal,

Tendo em conta o Regulamento n? 136/66/CEE do
Conselho, de 22 de Setembro de 1966, relativo ao estabe­
lecimento de uma organização comum de mercados no
sector das substâncias gordas ('), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 1720/91 (2),
e, nomeadamente, o n? 2 do artigo 16?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1514/76 do
Conselho, de 24 de Junho de 1976, relativo às importa­
ções de azeite da Argélia (3), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 728/91 (4), e,
nomeadamente, o artigo 5?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1521 /76 do
Conselho, de 24 de Junho de 1976, relativo às importa­
ções de azeite de Marrocos (*), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 729/91 (*), e,
nomeadamente, o artigo 5?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1508/76 do
Conselho, de 24 de Junho de 1976, relativo às importa­
ções de azeite da Tunísia Q, com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 413/86 (8), e,
nomeadamente, o artigo 5?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1180/77 do
Conselho, de 17 de Maio de 1977, relativo à importação
pela Comunidade de certos produtos agrícolas originários
da Turquia (9), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CEE) n? 730/91 (10), e, nomeadamente,
o n? 2 do artigo 10?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1620/77 do
Conselho, de 18 de Julho de 1977, relativo às importações
de azeite do Líbano (n),

Considerando que, através do Regulamento (CEE)
n? 3131 /78 (u), alterado pelo Acto de Adesão da Grécia, a
Comissão decidiu recorrer ao processo da adjudicação
relativamente à fixação dos direitos niveladores do azeite :

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Os direitos niveladores aplicáveis na importação de azeite
constam do anexo I.

Artigo 2?

Os direitos aduaneiros aplicáveis na importação de outros
produtos do sector do azeite constam do anexo II.

Artigo 3?

O presente regulamento entra em vigor em 13 de
Dezembro de 1991 .

(') JO n? 172 de 30. 9 . 1966, p. 3025/66.
O JO n? L 162 de 26. 6 . 1991 , p. 27.
O JO n? L 169 de 28 . 6 . 1976, p. 24.
0 JO n? L 80 de 27. 3 . 1991 , p. 1 .
0 JO n? L 169 de 28 . 6 . 1976, p. 43.
(6) JO n? L 80 de 27. 3 . 1991 , p. 2.
O JO n? L 169 de 28 . 6 . 1976, p. 9 .
(8) JO n? L 48 de 26. 2. 1986, p. 1 .
O JO n? L 142 de 9 . 6. 1977, p. 10 .
H JO n? L 80 de 27. 3 . 1991 , p. 3 .
(") JO n? L 181 de 21 . 7. 1977, p. 4.
H JO n? L 370 de 30. 12. 1978, p. 60. ( 13) JO n? L 331 de 28 . 11 . 1978, p. 6 .
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 12 de Dezembro de 1991 .
Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão
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ANEXO I

Direitos niveladores mínimos na importação no sector do azeite

(Em ECUs/100 kg)

Código NC Países terceiros

1509 10 10 69,00 (')
1509 10 90 69,00 (')
1509 90 00 80,00 (2)
1510 00 10 77,00 (')
1510 00 90 122,00 (3)

(') Relativamente as importações de azeite deste código obtidas totalmente num dos países adiante indicados e direc­
tamente transportadas desses países para a Comunidade, o direito nivelador a cobrar é diminuído de :
a) Líbano : 0,60 ecu por 100 quilogramas ;
b) Tunísia : 12,69 ecus por 100 quilogramas na condição de o operador apresentar prova de haver reembolsado o
direito na exportação instituído por esses países, sem que, todavia, esse reembolso possa exceder o montante
do direito efectivamente instiuído ;

c) Turquia : 22,36 ecus por 100 quilogramas, na condição de que o operador apresente prova de haver reembol­
sado o direito na exportação instituído por este país, sem que, todavia, possa esse reembolso exceder o
montante do direito efectivamente instituído ;

d) Argélia e Marrocos : 24,78 ecus por 100 quilogramas na condição de o operador apresentar prova de haver
reembolsado o direito na exportação instituído por esses países, sem que, todavia, esse reembolso possa
exceder o montante do direito efectivamente instituído.

(2) Relativamente à importação de azeite desse código :
a) Totalmente obtido na Argélia, Marrocos, Tunísia e transportado directamente desses países para a Comuni­
dade, o direito nivelador a cobrar é diminuído de 3,86 ecus por 100 quilogramas ;

b) Totalmente obtido na Turquia e transportado directamente desse país para a Comunidade, o direito nivelador
a cobrar é diminuído de 3,09 ecus por 100 quilogramas.

(3) Relativamente à importação de azeite desse código :
a) Totalmente obtido na Argélia, Marrocos, Tunísia e transportado directamente desses países para a Comunidade
o direito nivelador a cobrar é diminuído de 7,25 ecus por 100 quilogramas ;

b) Totalmente obtido na Turquia e transportado directamente desse país para a Comunidade, o direito nivelador
a cobrar é diminuído de 5,80 ecus por 100 quilogramas.

ANEXO II

Direitos niveladores na importação de outros produtos do sector do azeite

(Em ECUs/100 kg)

Código NC Países terceiros

0709 90 39 15,18
0711 20 90 15,18
1522 00 31 34,50
1522 00 39 55,20
2306 90 19 6,16



13 . 12. 91 Jornal Oficial das Comunidades Europeias N? L 343/15

REGULAMENTO (CEE) N? 3609/91 DA COMISSÃO
de 11 de Dezembro de 1991

relativo à suspensão da pesca do cantarilho por navios arvorando pavilhão de um
Estado-membro

um Estado-membro ou registados num Estado-membro,
atingiram a quota atribuída para 1991 ,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2241 /87 do
Conselho, de 23 de Julho de 1987, que estabelece certas
medidas de controlo em relação às actividades piscató­
rias ('), alterado pelo Regulamento (CEE) n? 3483/88 (2), e,
nomeadamente, o n? 3 do seu artigo 11 ?,

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 3934/90 do
Conselho, de 20 de Dezembro de 1990, que fixa, para
1991 , as possibilidades de capturas relativamente a deter­
minadas unidades populacionais ou grupos de unidades
populacionais de peixes na zona de regulamentação defi­
nida pela Convenção NAFO (3), estabelece as quotas de
cantarilho para 1991 ;

Considerando que, a fim de assegurar o respeito das
disposições relativas às limitações quantitativas das
capturas de um stock submetido a quota, é necessário que
a Comissão fixe a data na qual as capturas efectuadas por
navios arvorando pavilhão de um Estado-membro são
consideradas como tendo esgotado a quota atribuída ;

Considerando que, segundo a informação comunicada à
Comissão, as capturas de cantarilho nas águas da zona
NAFO 3LN, efectuadas por navios arvorando pavilhão de

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

As capturas de cantarilho nas águas da zona NAFO 3LN,
efectuadas por navios arvorando pavilhão de um Estado­
-membro ou registados num Estado-membro, são conside­
radas como tendo esgotado a quota atribuída à Comuni­
dade para 1991 .

A pesca do cantarilho nas águas da zona NAFO 3LN,
efectuada por navios arvorando pavilhão de um Estado­
-membro ou registados num Estado-membro é proibida,
assim como a conservação a bordo, o transbordo e o
desembarque deste stock capturado pelos navios após a
data de entrada em vigor deste regulamento .

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 11 de Dezembro de 1991 .

Pela Comissão

Manuel MARÍN
. "" I

Vice-Presidente

(') JO n? L 207 de 29. 7. 1987, p. 1 .
0 JO n? L 306 de 11 . 11 . 1988, p. 2.
0 JO n? L 378 de 31 . 12. 1990, p. 69.
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REGULAMENTO (CEE) N? 3610/91 DA COMISSÃO
de 11 de Dezembro de 1991

relativo à suspensão da pesca do linguado legítimo por navios arvorando
pavilhão da Bélgica

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2241 /87 do
Conselho, de 23 de Julho de 1987, que estabelece certas
medidas de controlo em relação às actividades piscató­
rias ('), alterado pelo Regulamento (CEE) n? 3483/88 (2), e ,
nomeadamente, o n? 3 do seu artigo 11 ?,
Considerando que o Regulamento (CEE) n? 3926/90 do
conselho, de 20 de Dezembro de 1990, que fixa, relativa­
mente a certas unidades populacionais (stocks) ou grupos
de unidades populacionais de peixes, os totais admissíveis
de capturas para 1991 e certas condições em que podem
ser pescados (3), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CEE) n? 2381 /91 (4), estabelece as
quotas de linguados legítimos para 1991 ;
Considerando que, a fim de assegurar o respeito das
disposições relativas às limitações quantitativas das
capturas de um stock submetido a quota, é necessário que
a Comissão fixe a data na qual as capturas efectuadas por
navios arvorando pavilhão de um Estado-membro são
consideradas como tendo esgotado a quota atribuída ;
Considerando que, segundo a informação comunicada à
Comissão, as capturas de linguados legítimos nas águas da
divisão CIEM VII f e g, efectuadas por navios arvorando

pavilhão da Bélgica ou registados na Bélgica, atingiram a
quota atribuída para 1991 ; que a Bélgica proibira a pesca
deste stock a partir de 6 de Dezembro de 1991 ; que é, por
conseguinte, necessário manter essa data,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

As capturas de linguados legítimos nas águas da divisão
CIEM VII f e g, efectuadas por navios arvorando pavilhão
da Bélgica ou registados na Bélgica, são consideradas
como tendo esgotado a quota atribuída à Bélgica para
1991 .

A pesca do linguado legítimo nas águas da divisão CIEM
VII f e g, efectuada por navios arvorando pavilhão da
Bélgica, é proibida, assim como a conservação a bordo, o
transbordo e o desembarque deste stock capturado pelos
navios após a data de aplicação deste regulamento.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

É aplicável a partir de 6 de Dezembro de 1991 .

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 11 de Dezembro de 1991 .

Pela Comissão

Manuel MARÍN

Vice-Presidente

(') JO n? L 207 de 29. 7. 1987, p . 1 .
(2) JO n? L 306 de 11 . 11 . 1988 , p . 2.
O JO n? L 378 de 31 . 12. 1990, p . 1 .
(4) JO n? L 219 de 7. 8 . 1991 , p. 2.
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REGULAMENTO (CEE) N? 3611/91 DA COMISSÃO
de 11 de Dezembro de 1991

relativo à suspensão da pesca da solha por navios arvorando pavilhão da Bélgica

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2241 /87 do
Conselho, de 23 de Julho de 1987, que estabelece certas
medidas de controlo em relação às actividades piscató­
rias ('), alterado pelo Regulamento (CEE) n? 3483/88 (2), e,
nomeadamente, o n? 3 do seu artigo 11 ?,
Considerando que o Regulamento (CEE) n? 3926/90 do
Conselho, de 20 de Dezembro de 1990, que fixa, relativa­
mente a certas unidades populacionais (stocks) ou grupos
de unidades populacionais de peixes, os totais admissíveis
de capturas para 1991 e certas condições em que podem
ser pescados (3), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CEE) n? 2381 /91 (4), estabelece as
quotas de solhas para 1991 ;

Considerando que, a fim de assegurar o respeito das
disposições relativas às limitações quantitativas das
capturas de um stock submetido a quota, é necessário que
a Comissão fixe a data na qual as capturas efectuadas por
navios arvorando pavilhão de um Estado-membro são
consideradas como tendo esgotado a quota atribuída ;

Considerando que, segundo a informação comunicada à
Comissão, as capturas de solha nas águas da divisão CIEM
VII f e g, efectuadas por navios arvorando pavilhão da

Bélgica ou registados na Bélgica, atingiram a quota atri­
buída para 1991 ; que a Bélgica proibira a pesca deste
stock a partir de 6 de Dezembro de 1991 ; que é, por
conseguinte, necessário manter essa data,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

As capturas de solha nas águas da divisão CIEM VII f e g,
efectuadas por navios arvorando pavilhão da Bélgica ou
registados na Bélgica, são consideradas como tendo esgo­
tado a quota atribuída à Bélgica para 1991 .

A pesca da solha nas águas da divisão CIEM VII f e g,
efectuada por navios arvorando pavilhão da Bélgica ou
registados na Bélgica é proibida, assim como a conserva­
ção a bordo, o transbordo e o desembarque deste stock
capturado pelos navios após a data de entrada em vigor
deste regulamento.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

É aplicável a partir de 6 de Dezembro de; 1991 .

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 11 de Dezembro de 1991 .

Pela Comissão

Manuel MARÍN

Vice-Presidente

(') JO n? L 207 de 29. 7. 1987, p . 1 .
(2) JO n? L 306 de 11 . 11 . 1988 , p . 2.
O JO n? L 378 de 31 . 12. 1990, p . 1 .
O JO n? L 219 de 7. 8 . 1991 , p . 2.
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REGULAMENTO (CEE) N? 3612/91 DA COMISSÃO
de 12 de Dezembro de 1991

que fixa determinadas normas adicionais para a execução do mecanismo
complementar aplicável às trocas comerciais (MCT) no sector das frutas e
produtos hortícolas entre Espanha e a Comunidade, na sua composição em 31 de
Dezembro de 1985 , no que diz respeito aos tomates, alfaces, chicórias-escarolas,

alcachofras, uvas de mesa e melões

1991 , relativo a aplicação das disposições do direito comu­
nitário às ilhas Canárias (6), a regulamentação em vigor
para a Espanha peninsular aplica-se à expedição de
produtos originários das ilhas Canárias para outras regiões
da Comunidade a partir de 1 de Julho de 1991 ; que, em
consequência, os dados relativos aos produtos das ilhas
Canárias devem ser tomados em consideração aquando da
aplicação do mecanismo complementar das trocas ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o Comité de Gestão
das Frutas e Produtos Hortícolas,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Para os tomates, as alfaces repolhudas, as alfaces, com
excepção das repolhudas, as chicórias-escarolas, as alca­
chofras, as uvas de mesa e os melões dos códigos referidos
no anexo, um dos períodos referidos no artigo 2? do
Regulamento (CEE) n? 3210/89 é fixado no anexo.

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 3210/89 do
Conselho, de 23 de Outubro de 1989, que estabelece as
regras gerais de execução do mecanismo complementar
aplicável às trocas comerciais de frutas e produtos hortí­
colas frescos ('), e, nomeadamente, o seu artigo 9?,

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 816/89 da
Comissão (2) fixa a lista dos produtos sujeitos ao meca­
nismo complementar aplicável às trocas comerciais no
sector das frutas e produtos hortícolas frescos a partir de 1
de Janeiro de 1990 ; que os tomates, alfaces repolhudas,
alfaces com excepção das repolhudas, chicórias-escarolas,
alcachofras, uvas de mesa e melões constam desses produ­
tos ;

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 3944/89 da
Comissão (3), com a última redação que lhe foi dada pelo
Regulamento (CEE) n? 3308/91 (4), adoptou as normas de
execução do mecanismo complementar aplicável às trocas
comerciais de frutas e produtos hortícolas frescos, seguida­
mente designado « MCT » ;

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 3086/91 da
Comissão determina para os produtos atrás referidos os
períodos mencionados no artigo 2? do Regulamento
(CEE) n? 3210/89, até 15 de Dezembro de 1991 ; que as
perspectivas de expedições para o resto do mercado comu­
nitário, com excepção de Portugal, bem como a situação
do mercado comunitário, levam a determinar, para os
produtos em causa, até 2 de Fevereiro de 1992, um
período I em conformidade com o anexo ;

Considerando que é conveniente relembrar que as dispo­
sições do Regulamento (CEE) n? 3944/89, relativas ao
acompanhamento estatístico e às diversas comunicações
dos Estados-membros, se aplicam para assegurar o funcio­
namento do MCT ;

Considerando que, em aplicação do artigo 2? do Regula­
mento (CEE) n? 1911 /91 do Conselho, de 26 de Junho de

Artigo 2?

Relativamente às expedições de Espanha para o resto do
mercado comunitário, com excepção de Portugal, dos
produtos referidos no artigo 1 ?, são aplicáveis as disposi­
ções do Regulamento (CEE) n ? 3944/89.

Todavia, a comunicação prevista no n? 2 do artigo 2? do
referido regulamento terá lugar, o mais tardar, em cada
terça-feira para as quantidades expedidas durante a
semana anterior.

As comunicações previstas no primeiro parágrafo do
artigo 9 ? do Regulamento (CEE) n? 3944/89 serão efec­
tuadas uma vez por mês, o mais tardar no dia 5 de cada
mês para os dados do mês anterior ; se for caso disso, essa
comunicação comportará a menção « nada ».

Artigo 3?

O presente regulamento entra em vigor em 16 de
Dezembro de 1991 .

(') JO n? L 312 de 27. 10 . 1989, p. 6 .
(2) JO n? L 86 de 31 . 3 . 1989, p. 35.
(3) JO n? L 379 de 28 . 12. 1989, p . 20 .
o JO n? L 313 de 14. 11 . 1991 , p . 13 .
O JO n? L 291 de 23. 10. 1991 , p . 13 . (*) JO n? L 171 de 29. 6 . 1991 , p. 1 .
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 12 de Dezembro de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

ANEXO

Determinação dos períodos referidos no artigo 2? do Regulamento (CEE) n° 3210/89

(Período de 16 de Dezembro de 1991 a 2 de Fevereiro de 1992)

Designação do produto Código NC Períodos

Tomates 0702 00 10 I

Alfaces repolhudas 0705 11 90 I

Alfaces, com excepção das repolhudas 0705 19 00 I

Chicórias-escarolas ex 0705 29 00 I

Alcachofras 0709 10 00 I

Uvas de mesa 0806 10 11 e I

I 0806 10 15

Melões 0807 10 90 I
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REGULAMENTO (CEE) N? 3613/91 DA COMISSÃO
de 12 de Dezembro de 1991

que adopta as medidas definitivas respeitantes à emissão de certificados « MCT »
no sector do leite e dos produtos lácteos no que se refere a Espanha

lares adequadas através do Regulamento (CEE)
n? 3316/91 (*) ; que devem ser adoptadas medidas defini­
tivas ; que, atendendo à situação do mercado em Espanha,
não pode ser previsto de momento um aumento do limite
indicativo ;

Considerando que, a título das medidas definitivas refe­
ridas no n? 3 do artigo 85? do Acto de Adesão, é conve­
niente confirmar a suspensão da emissão de certificados
« MCT » prevista no regulamento previamente citado até
ao final do quarto trimestre de 1991 ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão do Leite e dos Produtos Lácteos,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal e, nomeadamente, o n? 3 do seu artigo 85?,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 569/86 do
Conselho, de 25 de Fevereiro de 1986, que estabelece as
regras gerais de aplicação do mecanismo complementar
aplicável às trocas comerciais ('), alterado pelo Regula­
mento (CEE) n? 3296/88 (2), e, nomeadamente, o n? 1 do
seu artigo 7?,

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 606/86 da
Comissão, de 28 de Fevereiro de 1986, que determina as
regras de execução do mecanismo complementar às trocas
comerciais nos produtos lácteos importados em Espanha,
provenientes da Comunidade dos Dez e de Portugal (3),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 334/91 (4), fixou o limite indicativo respeitante à
importação em Espanha de determinados produtos do
sector do leite e dos produtos lácteos para o ano de 1991 ;
Considerando que os pedidos de certificados « MCT »
entregues unicamente na Comunidade dos Dez durante a
semana compreendida entre 4 e 8 de Novembro de 1991 ,
no que respeita à categoria de queijos 4, incidem sobre
quantidades superiores à fracção do limite indicativo apli­
cável no quarto trimestre de 1991 ;

Considerando que, por conseguinte, a Comissão adoptou,
no âmbito de um processo de urgência, as medidas caute­

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

A emissão de certificados « MCT » pedidos na Comuni­
dade dos Dez relativamente aos produtos do sector do
leite e dos produtos lácteos referidos no Regulamento
(CEE) n? 3316/91 é definitivamente suspensa para o
quarto trimestre.de 1991 .

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor na data da sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Euro­
peias,

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 12 de Dezembro de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 55 de 1 . 3. 1986, p. 106.
O JO n? L 293 de 27. 10 . 1988, p. 7.
(3) JO n? L 58 de 1 . 3 . 1986, p. 28 .
(4) JO n? L 39 de 13. 2. 1991 , p. 15. 0 JO n? L 313 de 14. 11 . 1991 , p. 25.
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REGULAMENTO (CEE) N? 3614/91 DA COMISSÃO
de 12 de Dezembro de 1991

que suprime o direito de compensação na importação de tomates originários da
Polónia

sivos ; que, por isso, estão preenchidas as condições
previstas no n? 1 do artigo 26? do Regulamento (CEE)
n? 1035/72, relativamente à revogação do direito de
compensação na importação de tomates originários da
Polónia,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1035/72 do
Conselho, de 18 de Maio de 1972, que estabelece a orga­
nização comum de mercados no sector das frutas e
produtos hortíclas ('), com a última redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento n? 1623/91 (2), e, nomeadamente,
o n? 2 segundo parágrafo do artigo 27?,

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 3460/91 da
Comissão (3) instituiu um direito de compensação na
importação de tomates originários da Polónia ;

Considerando que, em relação a estes produtos originários
da Polónia não houve cotações durante 6 dias úteis suces­

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

O Regulamento (CEE) n? 3460/91 é revogado.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 13 de
Dezembro de 1991 .

O presente regulamento e obrigatorio em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 12 dé Dezembro de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 118 de 20. 5. 1972, p. 1 .
(2) JO n? L 150 de 15. 6. 1991 , p. 8 .
0 JO n? L 327 de 29. 11 . 1991 , p. 21 .
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REGULAMENTO (CEE) N? 3615/91 DA COMISSÃO
de 12 de Dezembro de 1991

que fixa as restituições à exportação no sector do leite e dos produtos lácteos

são estabelecidos tendo em conta os preços praticados que
sejam mais favoráveis tendo em vista a exportação, sendo
os preços no comércio internacional estabelecidos tendo
em conta nomeadamente :

a) Os preços praticados no mercado de países terceiros ;

b) Os preços mais favoráveis, à importação proveniente de
países terceiros, nos países terceiros de destino ;

c) Os preços ao produtor verificados nos países terceiros
exportadores tendo em conta, se for caso disso, os
subsídios concedidos por esses países ;

d) Os preços de oferta franco-fronteira da Comunidade ;

Considerando que, ao abrigo do artigo 4? do Regulamento
(CEE) n? 876/68 , a situação do mercado mundial ou as
exigências específicas de certos mercados podem tornar
necessária a diferenciação da restituição em relação aos
produtos referidos no artigo 1 ? do Regulamento (CEE)
n? 804/68, consoante o seu destino ;

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 804/68 do
Conselho, de 27 de Junho de 1968, que estabelece uma
organização comum de mercado no sector do leite e dos
produtos lácteos ('), com a última redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CEE) n? 1630/91 (2) e, nomeada­
mente, o n? 4 do seu artigo 17?,

Tendo em conta o parecer do Comité Monetário,

Considerando que, por força do Regulamento (CEE)
n? 804/68, a diferença entre os preços no comércio inter­
nacional dos produtos referidos no artigo 1 ? daquele regu­
lamento e os preços destes produtos na Comunidade pode
ser coberta por uma restituição à exportação ;

Considerando que, nos termos do Regulamento (CEE)
n? 876/68 do Conselho, de 28 de Junho de 1968, que
estabelece, no sector do leite e dos produtos lácteos, as
regras gerais relativas à concessão das restituições à expor­
tação e aos critérios de fixação dos seus montantes (3), com
a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 1344/86 (4), as restituições à exportação em rela­
ção aos produtos referidos no artigo 1 ? do Regulamento
(CEE) n? 804/68 , exportados no seu estado natural, devem
ser fixadas tomando-se em consideração :

— a situação e as perspectivas de evolução no que
respeita aos preços e às disponibilidades de leite e de
produtos lácteos, no mercado da Comunidade, e os
preços do leite e dos produtos lácteos no comércio
internacional,

— os custos de comercialização e os custos de transporte
mais favoráveis a partir do mercado da Comunidade
até aos portos ou outros locais de exportação da
Comunidade, bem como os custos de chegada até aos
países de destino,

— os objectivos da organização comum de mercado no
sector do leite e dos produtos lácteos, que vão asse­
gurar a este mercado uma situação equilibrada e um
desenvolvimento natural no plano dos preços e das
trocas comerciais,

— o interesse em evitar perturbações no mercado da
Comunidade,

— o aspecto económico das exportações previstas ;

Considerando que, nos termos do n? 1 do artigo 3? do
Regulamento (CEE) n? 876/68, os preços na Comunidade

Considerando que o n? 1 do artigo 5? do Regulamento
(CEE) n? 876/68 prevê que seja fixada pelo menos uma
vez, de quatro em quatro semanas, a lista dos produtos em
relação aos quais seja concedida uma restituição à exporta­
ção bem como o montante desta restituição ; que, no
entanto, o montante da restituição pode ser mantido ao
mesmo nível durante mais de quatro semanas ;

Considerando que, nos termos do artigo 2? do Regula­
mento (CEE) n? 1098/68 da Comissão, de 27 de Julho de
1968, que estabelece as modalidades de aplicação relativa­
mente às restituições à exportação no sector do leite e dos
produtos lácteos í5), com a última redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CEE) n? 2767/90 (6), a restituição
concedida em relação aos produtos lácteos açucarados é
igual à soma de dois elementos, um para ter em conta a
quantitade de produtos lácteos e o outro para ter em conta
a quantidade de sacarose adicionada ; que, todavia, este
último elemento só é tomado em consideração se a saca­
rose adicionada tiver sido produzida a partir de beterrabas
ou de cana-de-açúcar colhidas na Comunidade ; que, em
relação aos produtos dos códigos NC ex 0402 99 11 , ex
0402 99 19, ex 0404 90 51 , ex 0404 90 53, ex 0404 90 91
e ex 0404 90 93, de teor, em peso, de matérias gordas
inferior ou igual a 9,5 % e de teor de matéria seca láctica
não gorda igual ou superior a 15 %, em peso, o primeiro

(') JO n? L 148 de 28. 6. 1968, p. 13 .
(2) JO n? L 150 de 15. 6. 1991 , p. 19 .
(3) JO n? L 155 de 3. 7. 1968, p. 1 .
(4) JO n? L 119 de 8. 5. 1986, p. 36.

O JO n? L 184 de 29. 7. 1968, p. 10 .
O JO n? L 267 de 29. 9. 1990, p. 14.
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dada pelo Regulamento (CEE) n? 222/88 (6), previu dispo­
sições complementares no que respeita à concessão das
restituições aquando das mudanças de campanha ; que
estas disposições prevêem a possibilidade de diferenciação
das restituições em função da data de fabrico dos produ­
tos ;

Considerando que, para o cálculo do montante da restitui­
ção para os queijos fundidos, é necessário prever que, no
caso de serem adicionados caseína e/ou caseinatos, essa
quantidade não deve ser tomada em consideração ;

Considerando que a aplicação destas modalidades à situa­
ção actual dos mercados no sector do leite e dos produtos
lácteos e, nomeadamente, aos preços destes produtos na
Comunidade e no mercado mundial implica a fixação da
restituição em relação aos produtos e aos montantes cons­
tantes do anexo do presente regulamento ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão do Leite e dos Produtos Lácteos,

elemento acima referido e fixado em relação a 100 kg de
produto inteiro ; que, em relação aos outros produtos
açucarados das posições 0402 e 0404, este elemento é
calculado multiplicando o montante de base pelo teor de
produtos lácteos do produto em causa ; que este montante
de base é igual à restituição a fixar em relação a 1 kg de
produtos lácteos contidos no produto inteiro ;
Considerando que o segundo elemento é calculado multi­
plicando, pelo teor em sacarose do produto inteiro, o
montante de base da restituição em vigor no dia da expor­
tação em relação aos produtos referidos no n? 1 , alínea d),
do artigo 1 ? do Regulamento (CEE) n? 1785/81 do
Conselho, de 30 de Junho de 1981 , que estabelece uma
organização comum de mercado no sector do açúcar ('),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 464/91 (2);

Considerando que, a fim de permitir o funcionamento
normal do regime das restituições, é conveniente tomar
em consideração para o cálculo destas últimas :
— para as moedas cuja paridade se mantém dentro de
um desvio instantâneo máximo a pronto de 2,25 %,
uma taxa de conversão com base na sua taxa central,
corrigida pelo coeficiente previsto no n? 1 , último
parágrafo, do artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 1676/85 do Conselho (3), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 2205/
/90 0,
para as outras moedas, uma taxa de conversão baseada
na média das taxas do ECU publicadas no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, série C, durante
um período determinado, afectada do factor referido
no travessão anterior ;

Considerando que o nível da restituição em relação aos
queijos é calculado relativamente a produtos destinados ao
consumo directo ; que as cascas e os desperdícios de
queijos não têm tal finalidade ; que, para evitar qualquer
confusão de interpretação, é necessário precisar que os
queijos com um valor franco fronteira inferior a 140
ecus/100 kg não beneficiam de qualquer restituição ;
Considerando que o Regulamento (CEE) n? 896/86 da
Comissão Q, alterado com a última redacção que lhe foi

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

1 . As restituições à exportação referidas no artigo 17?
do Regulamento (CEE) n? 804/68 em relação aos produtos
exportados são fixadas nos montantes do anexo.

2. Não é fixada qualquet restituição relativamente às
exportações para a zona E èm relação aos produtos dos
códigos NC 0401 , 0402, 0403, 0404, 0405 e 2309.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 13 de
Dezembro de 1991 .

O presente regulamento e obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 12 de Dezembro de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 177 de 1 . 7. 1981 , p . 4.
(2) JO n? L 54 de 28. 2. 1991 , p. 22.
O JO n? L 164 de 24. 6. 1985, p. 1 .
(4) JO n? L 201 de 31 . 7. 1990, p . 9.
O JO n? L 91 de 1 . 4. 1984, p . 71 . (6) JO n? L 28 de 1 . 2. 1988 , p. 1 .
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 12 de Dezembro de 1991 , que fixa as restituições à expor­
tação no sector do leite e dos produtos lácteos

(Em ECU/100 kg peso líquido, salvo indicação em contrário)

Código do produto Destino (*) Montante das restituições

0401 10 10 000 \ 6,36
0401 10 90 000 l 6,36
0401 20 11 100 \ 6,36
0401 20 1 1 500 l 9,61
0401 20 19 100 l 6,36
0401 20 19 500 Il 9,61
0401 20 91 100 ll 12,65
0401 20 91 500 ll 14,67
0401 20 99 100 ll 12,65
0401 20 99 500 Il 14,67
0401 30 11 100 \ 18,72
0401 30 11 400 \ 28,65
0401 30 11 700 1 42,84
0401 30 19 100 ll 18,72
0401 30 19 400 Il 28,65
0401 30 19 700 ll 42,84
0401 30 31 100 Il 50,94
0401 30 31 400 Il 79,31
0401 30 31 700 Il 87,41
0401 30 39 100 I-I 50,94
0401 30 39 400 \ 79,31
0401 30 39 700 l 87,41
0401 30 91 100 \ 99,57
0401 30 91 400 Il 146,17
0401 30 91 700 \ 170,49
0401 30 99 100 I 99,57
0401 30 99 400 ll 146,17
0401 30 99 700 ll 170,49
0402 10 11 000 ll 70,00
0402101 9 000 ll 70,00
040210 91 000 Il 0,7000
0402 10 99 000 Il 0,7000
0402 21 1 1 200 Il 70,00
0402 21 11 300 l 99,72
0402 21 1 1 500 ll 106,00
0402 21 11 900 Il 112,00
0402 21 17 000 Il 70,00
0402 21 19 300 Il 99,72
0402 21 19 500 Il 106,00
0402 21 19 900 Il 112,00
0402 21 91 100 Il 115,96
0402 21 91 200 Il 116,87
0402 21 91 300 ll 118,53
0402 21 91 400 128,15
0402 21 91 500 ll 131,43
0402 21 91 600 Il 143,96
0402 21 91 700 Il 151,51
0402 21 91 900 Il 159,88
0402 21 99 100 Il 115,96
0402 21 99 200 Il 116,87
0402 21 99 300 ll 118,53
0402 21 99 400 128,15
0402 21 99 500 Il 131,43
0402 21 99 600 Il 143,96
0402 21 99 700 Il 151,51
0402 21 99 900 Il 159,88



13. 12. 91 N? L 343/25Jornal Oficial das Comunidades Europeias

(Em ECU/100 kg peso liquido, salvo indicação em contrário)

Código do produto Destino (*) Montante das restituições

0402 29 15 200 0,7000
0402 29 15 300 II 0,9972
0402 29 15 500 ll 1,0600
0402 29 15 900 ll 1,1500
0402 29 19 200 II 0,7000
0402 29 19 300 II 0,9972
0402 29 19 500 ll 1,0600
0402 29 19 900 II 1,1500
0402 29 91 100 \\ 1,1596
0402 29 91 500 II 1,2815
0402 29 99 100 ll 1,1596
0402 29 99 500 II 1,2815
0402 91 11 110 II 6,36
0402 91 11 1 20 II 12,65
0402 91 11 310 Il 19,53
0402 91 11 350 II 24,42
0402 91 11 370 II 30,28
0402 91 19 110 ll 6,36
0402 91 19 120 Il 12,65
0402 91 19 310 19,53
0402 91 19 350 ll 24,42
0402 91 19 370 || 30,28
0402 91 31 100 Il 24,60
0402 91 31 300 Il 35,78
0402 91 39 100 Il 24,60
0402 91 39 300 \ 35,78
0402 91 51 000 I 28,65
0402 91 59 000 28,65
0402 91 91 000 99,57
0402 91 99 000 99,57
0402 99 11 110 l 0,0636
0402 99 11 130 l 0,1265
0402 99 11 150 \ 0,1967
0402 99 11 310 22,53
0402 99 11 330 27,52
0402 99 11 350 37,32
0402 99 19 110 0,0636
0402 99 19 130 I 0,1265
0402 99 19 150 \ 0,1967
0402 99 19 310 \ 22,53
0402 99 19 330 27,52
0402 99 19 350 37,32
0402 99 31 110 0,2663
0402 99 31 150 \ 38,94
0402 99 31 300 0,5094
0402 99 31 500 0,8741
0402 99 39 110 0,2663
0402 99 39 150 38,94
0402 99 39 300 0,5094
0402 99 39 500 0,8741
0402 99 91 000 \ 0,9957
0402 99 99 000 0,9957
0403 10 02 000 —

0403 10 04 200 —

0403 10 04 300 —

0403 10 04 500 —

0403 10 04 900 —

0403 10 06 000 l —

0403 10 12 000 I —

0403 10 14 200 —

0403 10 14 300 \ —



N? L 343/26 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 13. 12. 91

(Em ECU/100 kg peso líquido, salvo indicação em contrário)

Código do produto Destino (*) Montante das restituições

0403 10 14 500
0403 10 14 900 \ —

0403 10 16 000 \ —

0403 10 22 100 \ 6,36
0403 10 22 300 9,61
0403 10 24 000 \ 12,65
0403 10 26 000 \ 18,72
0403 10 32 100 \ 0,0636
0403 10 32 300 \ 0,0961
0403 10 34 000 0,1265
0403 10 36 000 \ 0,1872
0403 90 11 000 70,00
0403 90 13 200 \ 70,00
0403 90 13 300 \ 99,72
0403 90 13 500 \ 106,00
0403 90 13 900 \ 115,00
0403 90 19 000 \ 115,96
0403 90 31 000 0,7000
0403 90 33 200 \ 0,7000
0403 90 33 300 \ 0,9972
0403 90 33 500 1,0600
0403 90 33 900 \ 1,1500
0403 90 39 000 1,1596
0403 90 51 100 \ 6,36
0403 90 51 300 9,61
0403 90 53 000 l 12,65
0403 90 59 110 \ 18,72
0403 90 59 140 \ 28,65
0403 90 59 170 \ 42,84
0403 90 59 310 50,94
0403 90 59 340 \ 79,31
0403 90 59 370 l 87,41
0403 90 59 510 \ 99,57
0403 90 59 540 I 146,17
0403 90 59 570 170,49
0403 90 61 100 0,0636
0403 90 61 300 0,0961
0403 90 63 000 0,1265
0403 90 69 000 \ 0,1872
0404 90 11 100 ll 70,00
0404 90 11 910 ll 6,36
0404 90 1 1 950 Il 19,53
0404 90 13 120 \ 70,00
0404 90 13 130 ll 99,72
0404 90 13 140 106,00
0404 90 13 150 115,00
0404 90 13 911 \ 6,36
0404 90 13 913 ll 12,65
0404 90 13 915 \ 18,72
0404 90 13 917 28,65
0404 90 13 919 \ 42,84
0404 90 13 931 \ 19,53
0404 90 13 933 \ 24,42
0404 90 13 935 \ 30,28
0404 90 13 937 \ 35,78
0404 90 13 939 ll 37,44
0404 90 19 110 \ 115,96
0404 90 19 115 Il 116,87
0404 90 19 120 118,53
0404 90 19 130 \ 128,15
0404 90 19 135 Il 131,43



13 . 12. 91 Jornal Oficial das Comunidades Europeias N? L 343/27

(Em ECU/100 kg peso líquido, salvo indicação em contrario)

Código do produto Destino (*) Montante das restituições

0404 90 19 150 II 143,96
0404 90 19 160 151,51
0404 90 19 180 159,88
0404 90 19 900 —

0404 90 31 100 Il 70,00
0404 90 31 910 6,36
0404 90 31 950 19,53
0404 90 33 120 Il 70,00
0404 90 33 130 99,72
0404 90 33 140 106,00
0404 90 33 150 115,00
0404 90 33 911 6,36
0404 90 33 913 12,65
0404 90 33 915 18,72
0404 90 33 917 28,65
0404 90 33 919 42,84
0404 90 33 931 Il 19,53
0404 90 33 933 Il 24,42
0404 90 33 935 Il 30,28
0404 90 33 937 35,78
0404 90 33 939 l 37,44
0404 90 39 110 Il 115,96
0404 90 39 115 Il 116,87
0404 90 39 120 118,53
0404 90 39 130 l 128,15
0404 90 39 150 l 131,43
0404 90 39 900 —

0404.90 51 100 l 0,7000
0404 90 51 910 l 0,0636
0404 90 51 950 l 22,53
0404 90 53 110 l 0,7000
0404 90 53 130 l 0,9972
0404 90 53 150 l 1,0600
0404 90 53 170 l 1,1500
0404 90 53 911 l 0,0636
0404 90 53 913 l 0,1265
0404 90 53 915 l 0,1872
0404 90 53 917 I 0,2865
0404 90 53 919 l 0,4284
0404 90 53 931 l 22,53
0404 90 53 933 I 27,52
0404 90 53 935 I 37,32
0404 90 53 937 I 38,94
0404 90 53 939 —

0404 90 59 130 1,1596
0404 90 59 150 1,2815
0404 90 59 930 0,6107
0404 90 59 950 0,8741
0404 90 59 990 0,9957
0404 90 91 100 0,7000
0404 90 91 910 l 0,0636
0404 90 91 950 22,53
0404 90 93 110 I 0,7000
0404 90 93 130 0,9972
0404 90 93 150 1,0600



N® L 343/28 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 13 . 12. 91

(Em ECU/100 kg peso líquido, salvo indicação em contrário)

Código do produto Destino (*) Montante das restituições

0404 90 93 170 II 1,1500
0404 90 93 911 ll 0,0636
0404 90 93 913 Il 0,1265
0404 90 93 915 II 0,1872
0404 90 93 917 II 0,2865
0404 90 93 919 ■ 0,4284
0404 90 93 931 l 22,53
0404 90 93 933 Il 27,52
0404 90 93 935 l 37,32
0404 90 93 937 l 38,94
0404 90 93 939 Il —

0404 90 99 130 Il 1,1596
0404 90 99 150 ll 1,2815
0404 90 99 930 ll 0,6107
0404 90 99 950 ll 0,8741
0404 90 99 990 l 0,9957
0405 00 10 100 ll —

0405 00 10 200 I 127,02
0405 00 10 300 l 159,80
0405 00 10 500 l 163,90
0405 00 10 700 056 201,00 0

... 168,00
0405 00 90 100 l 168,00
0405 00 90 900 l 215,32
0406 10 10 000 x l —

0406 10 90 000 ll —

0406 20 90 100 l —

0406 20 90 913 028 —

032 —

400 87,74
404 —

... 84,94
0406 20 90 915 028 —

032 —

l 400 116,99
404 —

... 113,25
0406 20 90 917 028 —

I 032 —

400 124,30
404 —

... 120,33
0406 20 90 919 028 —

032 —

400 138,92
404 —

l ... 134,49
0406 20 90 990 l —

0406 30 10 100 I —

0406 30 10 150 028 —

032 —

- 036 —

038 —

400 20,03
I 404 —

l ... 22,83



13. 12. 91 Jornal Oficiai das Comunidades Europeias N? L 343/29

(Em ECU/100 kg peso líquido, salvo indicação em contrário)

Código do produto Destino (*) Montante das restituições

0406 30 10 200 028

I 032 —

l 036 —

038 —

400 43,52
404 —

I ... 48,68
0406 30 10 250 028 —

l 032 —

036 —

038 —

I 400 43,52
404 —

\ ... 48,68
0406 30 10 300 028 —

I 032 —

036 —

038 ■ —

400 63,88
404

71,42
0406 30 10 350 028 —

032 —

036 —

I 038 —

I 400 43,52

I 404 —

... 48,68
0406 30 10 400 028 —

032 —

036 —

038 —

400 63,88
404

71,42
0406 30 10 450 028

032

—

036 —

038 —

l 400 93,03
404 —

... 103,95
0406 30 10 500 —

0406 30 10 550 028 —

I 032 —

I 036 —

038 —

l 400 43,52
404 20,00
... 48,68



N? L 343/30 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 13 . 12. 91

(Em ECU/100 kg peso líquido, salvo indicação em contrário)

Código do produto Destino (*) Montante das restituições

0406 30 10 600 028

032 —

036 —

038 —

400 63,88

l 404 28,00
... 71,42

0406 30 10 650 028 —

032 —

l 036 —

038 —

400 93,03
404 —

l •** 103,95
0406 30 10 700 028 —

032 —

036 —

038 —

400 93,03
404

103,95
0406 30 10 750 028 —

032 —

036 —

038 —

400 1 13,54
404

t- '
126,87

0406 30 10 800 028 —

032 —

1 036 —

038 —

400 1 13,54
404 —

... 126,87
0406 30 10 900 l —

0406 30 31 100 I —

0406 30 31 300 028 ' —

032 —

036 —

038 —

400 20,03
404

22,83
0406 30 31 500 028 —

l 032 —

I 036 —

038 —

400 43,52
404 —

... 48,68



13. 12. 91 Jornal Oficial das Comunidades Europeias N? L 343/31

(Em ECU/100 kg peso líquido, salvo indicação em contrário)

Código do produto Destino (*) Montante das restituições

0406 30 31 710 028

032 —

036 —

038 —

400 43,52
404 —

•" 48,68
0406 30 31 730 028 —

032 —

036 —

038 —

400 63,88
404 —

I ... 71,42
0406 30 31 910 028 —

032 —

l 036 — ,

038 —

400 43,52
404 —

l ... 48,68
0406 30 31 930 028 —

032 —

036 —

l 038 —

400 63,88
404 —

... 71,42
0406 30 31 950 028 —

032 —

036 —

038 —

400 93,03
404 —

... 103,95
0406 30 39 100 \ —

0406 30 39 300 028

032

—

036 —

038 —

400 43,52
404 20,00

48,68
0406 30 39 500 028 —

032 i

036 —

038 —

400 63,88
404 28,00

71,42



N? L 343/32 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 13 . 12. 91

(Em ECU/100 kg peso líquido, salvo indicação em contrário)

Código do produto Destino (*) Montante das restituições

0406 30 39 700 028

032 —

036 —

038 —

400 93,03
404 —

... 103,95
0406 30 39 930 028 —

032 —

036 —

I 038 —

400 93,03
404 —

... 103,95
0406 30 39 950 028 —

032 —

036 — .

038 —

400 113,54
404 —

... 126,87
0406 30 90 000 028 —

I 032 —

036 —

038 —

l 400 113,54
404 —

... 126,87
0406 40 00 100 —

0406 40 00 900 028 —

032 —

038 —

I 400 120,00
404 —

... 126,51
0406 90 13 000 028 —

032 —

036 —

I 038 —

400 113,00

I 404 —

\ ... 159,34
0406 90 15 100 028 —

032 —

\ 036 —

038 —

l 400 113,00

I 404 —

... 159,34
0406 90 15 900 \ —



13. 12. 91 Jornal Oficial das Comunidades Europeias N? L 343/33

(Em ECU/100 kg peso líquido, salvo indicação em contrário)

Código do produto Destino (*) Montante das restituições

0406 90 17 100 028

032 —

036 —

038 —

400 1 13,00
404 —

... 1 59,34
0406 90 17 900 Il —

0406 90 21 100 Il —

0406 90 21 900 028 —

032 —

036 —

038 —

400 130,00
404 —

732 139,68
151,68

0406 90 23 100 ll —

0406 90 23 900 028 —

032 —

036 —

038 —

400 65,00
404 —

**« 135,35
0406 90 25 100 \ —

0406 90 25 900 028 —

l 032 —

l 036 —

038 —

400 65,00
404 —

... 135,35
0406 90 27100 I —

0406 90 27900 028 —

\ 032 —

036 —

038 —

l 400 56,14
404 —

... 114,71
0406 90 31 111 —

0406 90 31 119 028 —

032 —

036 —

l 038 15,00
400 62,48
404 16,00
... 89,96



N? L 343/34 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 13 . 12. 91

(Em ECU/100 kg peso líquido, salvo indicação em contrario)

Código do produto Destino (*) Montante das restituições

0406 90 31 151 028

032

036

—

038 —

l 400 58,40
404 14,96
... 83,83

0406 90 31 159 l —

0406 90 31 900 —

0406 90 33 1 1 1 —

0406 90 33 119 028

032

—

036 —

038 15,00

400 62,48

404 16,00
... 89,96

0406 90 33 151 028 —

032 —

036 —

038 —

400 58,40

404 14,96

83,83

0406 90 33 159 —

0406 90 33 911 —

0406 90 33 919 028 —

032 —

036 —

038 15,00

400 62,48

404 16,00
... 89,96

0406 90 33 951 028 —

032 —

036 —

1 038 —

400 58,40

404 14,96

83,83

0406 90 33 959 || —

0406 90 35 110 I —

0406 90 35 190 028 —

032 —

l 036 42,66

400 160,00

404 90,00
... 158,54



13. 12. 91 Jornal Oficial das Comunidades Europeias N? L 343/35

(Em ECU/100 kg peso líquido, salvo indicação em contrário)

Código do produto Destino (*) Montante das restituições

0406 90 35 910 —

0406 90 35 990 028 —

032 —

036 —

038 —

400 130,00

404 —

... 130,00

0406 90 61 000 028 —

032 —

036 90,00

400 190,00

404 140,00
... 185,00

0406 90 63 100 028 — '

032 —

036 105,03

400 220,00

404 160,00
... 212,12

0406 90 63 900 028 —

032 —

036 70,00

400 150,00

404 80,00
... 165,00

0406 90 69 100 \ —

0406 90 69 910 028 —

032 —

036 70,00

400 150,00

404 80,00
... 165,00

0406 90 69 990 —

0406 90 71 100 —

0,406 90 71 930 028 13,50

032 13,50

036 —

038 —

400 87,23

404 —

... 89,49



N? L 343/36 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 13 . 12. 91

(Em ECU/100 kg peso líquido, salvo indicação em contrário)

Código do produto Destino (*) Montante das restituições

0406 90 71 950 028 20,00
032 20,00
036 —

038 —

l 400 96,18
404 —

98,13
0406 90 71 970 028 24,00

032 24,00
036 —

038 —

400 109,31
404 —

... 110,79
0406 90 71 991 028

032

—

036 —

038 —

- 400 130,00
404

130,00
0406 90 71 995 028 27,50

\ 032 27,50
036 —

038 —

\ 400 65,00
404

135,35
0406 90 71 999 ll —

0406 90 73 100 ll —

0406 90 73 900 028 —

032 — ■

036 42,66

\ 400 160,00

\ 404 120,00
... 151,00

0406 90 75 100 Il —

0406 90 75 900 028 —

032 ■ — '

I 036 —

\ 400 65,00
404

125,96
0406 90 77 100 028 24,00

- 032 24,00
036 —

038 —

400 58,77
404 —

... 110,79



13 . 12. 91 Jornal Oficial das Comunidades Europeias N? L 343/37

(Em ECU/100 kg peso líquido, salvo indicação em contrário)

Código do produto Destino (*) Montante das restituições

0406 90 77 300 028

032 —

036

038 —

400 65,00
404 —

... 135,35
0406 90 77 500 028 —

032 —

036 —

038 —

\ 400 75,00
404 —

... 135,35
0406 90 79 100 li —

0406 90 79 900 028 —

032 —

036 —

038 —

400 56,14

l 404 —

... 1 14,71
0406 90 81 100 —

0406 90 81 900 028 —

032 —

036 —

038 —

400 130,00
404 —

... 130,00
0406 90 83 100 —

0406 90 83 910 \ —

0406 90 83 950 028

032

—

\ 400 39,03
N 404 —

... 47,97
0406 90 83 990 028 —

l 032 —

400 39,03
404 —

... 47,97
0406 90 85 100 —

0406 90 85 910 028 —

032 —

036 42,67
400 160,00

404 90,00

158,54



N? L 343/38 Oficial das Comunidades Europeias 13 . 12. 91Jornal

(Em ECU/100 kg peso líquido, salvo indicação em contrario)

Código do produto Destino (") Montante das restituições

0406 90 85 991 028 —

032 —

036 — ,

038 —

400 130,00

\ 404 —

"* 130,00

0406 90 85 995 028 27,50
032 27,50
036 —

038 —

400 65,00
404 —

... 135,35
0406 90 85 999 —

0406 90 89 100 028 13,50
032 13,50
036 —

l 038 —

l 400 87,23
404 —

... 89,49
0406 90 89 200 028 20,00

l 032 20,00

036 —

038 —

! 400 96,18
404 —

... 98,13
0406 90 89 300 028 24,00

032 24,00
036 —

038 —

400 109,31
404 —

... 110,79
0406 90 89 910 —

0406 90 89 951 028

032

—

036 42,66
400 160,00
404 90,00

151,00
0406 90 89 959 028 —

032 —

036 —

038 —

400 130,00
404

130,00



13 . 12. 91 Jornal Oficial das Comunidades Europeias N? L 343/39

(Em ECU/100 kg peso líquido, salvo indicação em contrário)

Código do produto Destino (*) Montante das restituições

0406 90 89 971 028 27,50
032 27,50
036 —

038 —

400 74,00
404 —

... 135,35
0406 90 89 972 028 —

032 —

400 39,03
404 —

... 47,97
0406 90 89 979 028 27,50

032 27,50
036 —

038 —

400 74,00
404 —

l ... 135,35
0406 90 89 990 —

0406 90 91 100 \ —

0406 90 91 300 028 —

\ 032 —

036 —

038 —

400 21,46
404 —

... 21,06
0406 90 91 510 028 —

032 —

036 —

038 —

400 37,62
404 —

... 35,97
0406 90 91 550 028 —

\ 032 —

036 —

038 —

400 45,81
404 — ■

... 43,62
0406 90 91 900 —

0406 90 93 000 —

0406 90 97 000 —

0406 90 99 000 —

2309 10 15 010 —

2309 10 15 100 —

2309 10 15 200 1,50
2309 10 15 300 2,00
2309 10 15 400 2,50
2309 10 15 500 3,00
2309 10 15 700 \ 3,50



N? L 343/40 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 13 . 12. 91

(Em ECU/100 kg peso líquido, salvo indicação em contrario)

Código do produto Destino (*) Montante das restituições

2309 10 15 900 —

2309 10 19 010 —

2309 10 19 100 —

2309 10 19 200 1,50

2309 10 19 300 2,00

2309 10 19 400 2,50

2309 10 19 500 3,00
2309 10 19 600 3,50

2309 10 19 700 3,75

2309 10 19 800 \ 4,00

2309 10 19 900 —

2309 10 70 010 —

2309 10 70 100 \ 21,00

2309 10 70 200 28,00
2309 10 70 300 \ 35,00

2309 10 70 500 42,00

2309 10 70 600 49,00

2309 10 70 700 56,00

2309 10 70 800 \ 61,60

2309 10 70 900 \ —

2309 90 35 010 —

2309 90 35 100 \ —

2309 90 35 200 \ 1,50

2309 90 35 300 \ 2,00

2309 90 35 400 2,50

2309 90 35 500 \ 3,00

2309 90 35 700 3,50

2309 90 35 900 I —

2309 90 39 010 —

2309 90 39 100 —

2309 90 39 200 \ 1,50

2309 90 39 300 II 2,00

2309 90 39 400 2,50

2309 90 39 500 3,00

2309 90 39 600 3,50

2309 90 39 700 3,75

2309 90 39 800 4,00

2309 90 39 900 —

2309 90 70 010 ll —

2309 90 70 100 li 21,00

2309 90 70 200 28,00

2309 90 70 300 \ 35,00

2309 90 70 500 42,00

2309 90 70 600 49,00

2309 90 70 700 56,00

2309 90 70 800 61,60

2309 90 70 900 —



13. 12. 91 Jornal Oficial das Comunidades Europeias N? L 343/41

0 Os números de código dos destinos são os constantes do anexo do Regulamento (CEE) n? 91 /91 da Comissão (JO n? L
11 de 16. 1 . 1991 , p. 5).
No que diz respeito aos outros destinos, à excepção dos indicados para cada « código produto », o montante da restituição
é indicado por
No caso de não ser indicado qualquer destino, o montante da restituição é aplicável para a exportação para qualquer
destino, à excepção do referido no n? 2 do artigo 1 ?

(") Este montante não é aplicável à manteiga exportada, de acordo com as condições do Regulamento (CEE) n? 3775/90 da
Comissão (JO n? L 364 de 28 . 12. 1990, p. 2), em relação à qual a restituição aplicável é a fixada para os outros destinos.

NB : Os codigos dos produtos, incluindo as remissões em pé-de-página, são definidos no Regulamento
(CEE) n? 3846/87 da Comissão, alterado (JO n? L 366 de 24. 12. 1987, p. 1 ).



N? L 343/42 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 13. 12. 91

REGULAMENTO (CEE) N? 3616/91 DA COMISSÃO
de 12 de Dezembro de 1991

que fixa as restituições à exportação do arroz e das trincas

tornar necessária a diferenciação da restituição em relação
a determinados produtos, segundo o destino ;

Considerando que, para ter em conta a procura existente
em arroz longo empacotado em determinados mercados, é
necessário prever a fixação de uma restituição específica
em relação ao produto em causa ;

Considerando que a restituição deve ser fixada pelo
menos uma vez por mês ; que pode ser alterada no inter­
valo ;

Considerando que, para permitir o funcionamento normal
do regime das restituições, é conveniente tomar em consi­
deração para o seu cálculo :
— para as moedas cuja paridade se mantém dentro de
um desvio instantâneo máximo a pronto de 2,25 %,
uma taxa de conversão com base na sua taxa central,
corrigida pelo coeficiente previsto no n? 1 , último
parágrafo, do artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 1676/85 do Conselho ^, com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 2205/
/90(0,

— para as outras moedas, uma taxa de conversão baseada
na média das taxas do ECU publicadas no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, série C, durante
um período determinado, afectada do, factor referido
no travessão anterior ;

Considerando que a aplicação destas modalidades à situa­
ção actual do mercado do arroz e, nomeadamente, às cota­
ções do preço do arroz e das trincas na Comunidade e no
mercado mundial, leva a fixar a restituição nos montantes
considerados no anexo do presente regulamento ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão dos Cereais,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1418/76 do
Conselho, de 21 de Junho de 1976, relativo à organização
comum do mercado do arroz ('), com a última redação
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 1 806/89 (2) e,
nomeadamente, o n? 2, primeira frase, do quarto pará­
grafo, do seu artigo 17?,

Tendo em conta o parecer do Comité Monetário,

Considerando que, nos termos do artigo 17? do Regula­
mento (CEE) n? 1418/76, a diferença entre as cotações ou
os preços no mercado mundial, dos produtos referidos no
artigo 1 ? deste regulamento, e os preços destes produtos
na Comunidade pode ser coberta por uma restituição à
exportação ;

Considerando que, por força do artigo 2? do 3768/85
(CEE) n? 1431 /76 do Conselho, de 21 de Junho de 1976,
que estabelece, em relação ao arroz, as normas gerais rela­
tivas à concessão das restituições à exportação e aos crité­
rios de fixação do seu montante (3), as restituições devem
ser fixadas tomando em consideração a situação e as pers­
pectivas de evolução, por um lado, das disponibilidades
em arroz e em trincas e dos seus preços no mercado da
Comunidade e, por outro, dos preços do arroz e das
trincas no mercado mundial ; que, em conformidade com
o mesmo artigo, importa também assegurar ao mercado
do arroz uma situação equilibrada e um desenvolvimento
natural no plano dos preços e das trocas comerciais e,
além disso, ter em conta o aspecto económico das expor­
tações encaradas e o interesse em evitar perturbações no
mercado da Comunidade ;

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 1361 /76 da
Comissão (4) fixou a quantidade máxima de trincas que
pode conter o arroz em relação ao qual é fixada a restitui­
ção à exportação e determinou a percentagem de diminui­
ção a aplicar a esta restituição, quando a proporção de
trincas contidas no arroz exportado for superior a esta
quantidade máxima ;

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 1431 /76, no
seu artigo 3?, definiu os critérios específicos que se deve
ter em conta para o cálculo da restituição à exportação do
arroz e das trincas ;

Considerando que a situação do mercado mundial ou as
exigências específicas de determinados mercados podem

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1?

As restituições à exportação, no próprio estado, dos
produtos referidos no artigo 1 ? do Regulamento (CEE)
n? 1418/76, excluindo os referidos no n? 1 , alínea e), do
referido artigo, são fixadas nos montantes indicados no
anexo.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 13 de
Dezembro de 1991 .

(') JO n? L 166 de 25. 6. 1976, p. 1 .
(2) JO n? L 177 de 24. 6. 1989, p. 1 .
(3) JO n? L 166 de 25. 6. 1 976, p. 36.
O JO n? L 154 de 15. 6. 1976, p. 11 .

O JO n? L 164 de 24. 6. 1985, p. 1 .
0 JO n? L 201 de 31 . 7. 1990, p. 9 .
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O presente regulamento e obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 12 de Dezembro de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 12 de Dezembro de 1991 , que fixa as restituições a
exportação do arroz e das trincas

(Em ECU/t)

Código do produto Destino (')
Montante das
restituições

1006 20 11 000 — —

1006 20 13 000 01 193,62

1006 20 15 000 01 193,62

1006 20 17 000 — —

1006 20 92 000 — —

1006 20 94 000 01 193,62

1006 20 96 000 01 193,62

1006 20 98 000 — —

1006 30 21 000 — —

1006 30 23 000 01 193,62

1006 30 25 000 01 193,62

1006 30 27 000 —

i­

1006 30 42 000 — —

1006 30 44 000 01 193,62

1006 30 46 000 01 193,62

1006 30 48 000 — —

1006 30 61 100 01 242,00
02 248,00

1 03 253,00
04 242,00

1006 30 61 900 01 242,00
04 242,00

1006 30 63 100 01 242,00
02 248,00
03 253,00
04 242,00

1006 30 63 900 01 242,00
04 242,00

1006 30 65 100 01 242,00
02 248,00

I 03 253,00
04 242,00

1006 30 65 900 01 242,00
04 242,00

1006 30 67 100 — —

1006 30 67 900 — —



13 . 12. 91 Jornal Oficial das Comunidades Europeias N? L 343/45

(Em ECU/t)

Código do produto , Destino (') Montante das
restituições

1006 30 92100 01 242,00
02 248,00
03 253,00
04 242,00

1006 30 92 900 01 242,00
04 242,00
05 189,00

1006 30 94 100 01 242,00
02 248,00
03 253,00
04 242,00

1006 30 94 900 01 242,00
04 242,00

1006 30 96 100 01 242,00
02 248,00

I 03 253,00
04 242,00

1006 30 96 900 01 242,00
04 242,00

1006 30 98 100 — —

1006 30 98 900 ^ — —

1006 40 00 000 — —

(') Os destinos são identificados do seguinte modo :
01 Áustria, Liechtenstein, Suíça, as comunas de Livigno e Campione de Itália,
02 As zonas I, II , III, VI, as ilhas Canárias, Ceuta e Melilha,
03 As zonas IV, V a), VII c), o Canadá e a zona VIII com exclusão do Suriname, da Guiana e de Madagáscar,
04 Destinos referidos no artigo 34? do Regulamento (CEE) n? 3665/87 da Comissão (JO n? L 351 de 14. 12.

1987, p. 1 ),
05 A zona I.

NB : As zonas são as delimitadas no anexo do Regulamento (CEE) n? 1124/77 da Comissão (JO n? L
134 de 28 . 5. 1977, p. 53) com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE)
n? 3049/89 (JO n? L 292 de 11 . 10. 1989, p. 10).
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II

(Actos cujh publicação não é uma condição da sua aplicabilidade)

COMISSÃO

DECISÃO DA COMISSÃO

de 3 de Dezembro de 1991

que define o modelo da mensagem a transmitir através da rede informatizada
« ANIMO »

(91 /637/CEE)

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO :

Artigo 1 ?

O modelo da mensagem a transmitir através da rede
informatizada « ANIMO » deve estar em conformidade
com o modelo definido no anexo.

Artigo 2?
A presente decisão será reexaminada antes de 31
de Dezembro de 1992 à luz da evolução das regulamenta­
ções veterinárias e, nomeadamente, as respeitantes às
exigências em matéria de certificação.

Artigo 3?
Os Estados-membros são os destinatários da presente
decisão.

Feito em Bruxelas, em 3 de Dezembro de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta a Directiva 90/425/CEE do Conselho, de
26 de Junho de 1990, relativa aos controlos veterinários e
zootécnicos aplicáveis ao comércio intracomunitário de
certos animais vivos e produtos, na perspectiva da realiza­
ção do mercado interno ('), com a última redacção que lhe
foi dada pela Directiva 91 /496/CEE (2), e, nomeadamente,
o n? 3 do seu artigo 20?,

Considerando que a Comissão adoptou, em 19 de Julho
de 1991 , a Decisão 91 /398/CEE (3) relativa à rede informa­
tizada de ligação entre as autoridades veterinárias (ANI­
MO) ;

Considerando que, a fim de garantir o funcionamento da
rede, é necessário definir o modelo da mensagem a trans­
mitir pelas autoridades veterinárias competentes ;

Considerando que as medidas previstas na presente deci­
são estão em conformidade com o parecer do Comité
Veterinário Permanente,

(') JO n? L 224 de 18 . 8 . 1990, p. 29.
(2) JO n? L 268 de 24. 9 . 1991 , p. 56.
(3) JO n? L 221 de 9 . 8 . 1991 , p. 30 .
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ANEXO

MODELO DE MENSAGEM

1 . Data de envio

2. Origem

— código país — código unidade
— certificado sanitário

— número
— data

— nome do veterinário, signatário do certificado

3. Destino

— código país — código unidade '
— destinatário e endereço do local do destino

4. Mercadoria

— natureza — código
— número/quantidade

5. Meio de transporte

— tipo de transporte (camião, comboio, avião, navio, . . .)
— identificação do meio de transporte (número de matrícula do camião, número do vagão,
número do voo, nome do navio, número do contentor, . . .)

6. Comentário

(nomeadamente, para os postos de inspecção fronteiriços : origem dos animais e dos produtos).
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DECISÃO DA COMISSÃO
de 3 de Dezembro de 1991

relativa à designação de um centro servidor comum da rede informatizada
« ANIMO »

(91 /638/CEE)

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO

Artigo 1 ?

1 . A Comissão fica incumbida de realizar um concurso
com vista à escolha de um centro servidor comum da rede
informatizada « ANIMO ».

2. O anúncio do concurso, referido no n? 1 , incluirá as
prescrições técnicas definidas no anexo.

3 . Na sequência do concurso previsto no n? 1 , e com
vista à designação do centro servidor, a Comissão seleccio­
nará pelo menos três candidaturas que correspondam às
prescrições referidas no n? 2.

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,
Tendo em conta a Directiva 90/425/CEE do Conselho, de
26 de Junho de 1990, relativa aos controlos veterinários e
zootécnicos aplicáveis ao comércio intracomunitário de
certos animais vivos e produtos, na perspectiva da realiza­
ção do mercado interno ('), com a última redacção que lhe
foi dada pela Directiva 91 /496/CEE (2), e, nomeadamente,
o n? 3 do seu artigo 20?,

Considerando que a Comissão adoptou, em 19 de Julho
de 1991 , a Decisão 91 /398/CEE (3) relativa à rede informa­
tizada de ligação entre as autoridades veterinárias (ANI­
MO);

Considerando que, a fim de garantir o funcionamento da
rede informatizada « ANIMO », é necessário prever a utili­
zação de um centro servidor comum ; que, inicialmente, é
conveniente especificar o processo a seguir para a designa­
ção desse centro ; que a designação do centro servidor
comum intervirá, numa segunda fase, em conformidade
com o processo referido no n? 3 do artigo 20? da Direc­
tiva 90/425/CEE ;

Considerando que o centro servidor comum deve corres­
ponder a prescrições técnicas precisas ;
Considerando que as medidas previstas na presente deci­
são estão em conformidade com o parecer do Comité
Veterinário Permanente,

Artigo 2?

Os Estados-membros são os destinatários da presente
decisão.

Feito em Bruxelas, em 3 de Dezembro de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

( 1) JO n? L 224 de 18. 8 . 1990, p. 29.
(2) JO n? L 268 de 24. 9 . 1991 , p. 56.
(3) JO n? L 221 de 9. 8 . 1991 , p. 30.



13. 12. 91 Jornal Oficial das Comunidades Europeias N? L 343/49

ANEXO

PRESCRIÇÕES TÉCNICAS RELATIVAS AO CENTRO SERVIDOR COMUM

1 . Descrição

O centro servidor deve estar operacional, o mais tardar, em 1 de Julho de 1992.

Deve dispor, nomeadamente, dos seguintes elementos :
— memórias de armazenagem de informação. Prevê-se a armazenagem de mensagens durante
quatro semanas,

— máquinas de cálculo com capacidade de gestão de grandes massas de dados, susceptíveis de
serem consultadas, simultaneamente, por numerosos utilizadores,

— suportes lógicos de gestão e de documentação, a fim de permitir a repartição das informações,
— equipamentos (material e suporte lógico) que assegurem a gestão das comunicações entre as

redes públicas (rede X 25 e rede telefónica),
— serviços de envio de mensagens por via electrónica, em conformidade com as normas interna­

cionais,

— serviços de transferência de ficheiros,

— dispositivos de arquivo durante um ano,
— dispositivos de recuperação em caso de avaria.

O centro servidor deverá ser interoperacional com os sistemas existentes ou a criar nas administra­
ções veterinárias nacionais, em conformidade com as normas internacionais.

O centro servidor deverá estar disponível sete dias por semana e 24 horas por dia.

2. Normas de segurança

O centro servidor deve dispor de um conjunto de disposições estritas e coerentes para a protecção
e a integridade dos dados. O acesso ao sistema deve ser controlado por uma série de processos de
segurança, nomeadamente de senha (password), susceptíveis de alteração, e com regras relativas aos
ensaios do utilizador, a fim de limitar os riscos de consulta acidental ou mal intencionada.

3 . Dimensão e formato da informação

A dimensão da mensagem formatada a transmitir poderia atingir cerca de 4 000 caracteres. O
formato da mensagem formatada será em ASCII com caracteres delimitados. O número estimado
de mensagens diárias seria de, aproximadamente, 3 000. A gestão estimada implicará cerca de
3 000 operações de entrada e 6 000 operações de saída por dia.

4. Capacidade do sistema

O sistema deve assegurar a gestão de 2 450 potenciais utilizadores. No entanto, os intervalos de
tempo de utilização poderão ser diferentes. O número estimado de utilizadores em simultâneo
(envio e recepção) seria, em média, de cerca de 70 e, no máximo, de 100. Esta capacidade deve
poder ser aumentada, caso necessário. O sistema deve poder assegurar a gestão dos códigos de
espera.

5 . Assistência

Deve estar disponível um centro de auxílio 12 horas por dia, das sete horas da manhã às sete horas
da tarde na sede do centro servidor, a fim de responder a qualquer problema de comunicação.

6 . Manutenção

Devem estar disponíveis e operacionais no centro servidor uma série de medidas de salvaguarda e
de restauração dos ficheiros do sistema, de modo a garantir que nenhuma informação seja perdida.

O centro servidor deve dispor de todo o pessoal qualificado necessário.
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DECISÃO DA COMISSÃO
de 4 de Dezembro de 1991

relativa ao fornecimento de leite para lactentes e de leite em pó inteiro à
Roménia

(91 /639/CEE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 3421 /91 da
Comissão, de 25 de Novembro de 1991 , que estabelece as
normas de execução do Regulamento (CEE) n? 597/91 do
Conselho para fornecimento à Roménia de leite para
lactentes e de leite em pó inteiro (') e, nomeadamente, o
n? 1 do seu artigo 3?,

Considerando que, nos termos do Regulamento (CEE)
n? 597/91 do Conselho, de 5 de Março de 1991 , relativo a
uma acção de urgência para o fornecimento de produtos
agrícolas e médicos, destinados às populações da Roménia
e da Bulgária (2), foi aberto um concurso, através do Regu­
lamento (CEE) n? 3421 /91 , destinado à fixação de
montantes máximos para os fornecimentos ;

Considerando que, nos termos do n? 1 do artigo 3? do
Regulamento (CEE) n? 3421 /91 e tendo em conta as
propostas apresentadas, a Comissão deve decidir de um
montante máximo para o fornecimento ou não dar segui­
mento às propostas ; que, tendo em conta as propostas
apresentadas e comunicadas pelos organismos de inter­

venção, é conveniente fixar os montantes máximos para
os fornecimentos acima referidos,

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO :

Artigo 1?

Em relação ao concurso aberto pelo Regulamento (CEE)
n? 3421 /91 e às propostas apresentadas até às 12 horas do
dia 28 de Novembro de 1991 , os montantes máximos são
fixados do seguinte modo :
— lote A : 2 225,60 ecus por tonelada,
— lote B : 2 377,00 ecus por tonelada,
— lote C : 3 465,00 ecus por tonelada,
— lote D : 2 450,46 ecus por tonelada.

Artigo 2?

Os Estados-membros são os destinatários da presente
decisão.

Feito em Bruxelas, em 4 de Dezembro de 1991 .

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(») JO n? L 324 de 26. 11 . 1991 , p. 19 .
0 JO n? L 67 de 14. 3 . 1991 , p . 17 .
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